
tel.; Acción públ ico d e Inconstttücionai idad e n c o n t r a d e ! 
p a i ó g r o f o 7" d e l art ículo 24C d e l E s t a t u t o Tr ibutar io, 
a d i c i o n a d o m e d i a n t e e l Art ículo 9 2 d e l a I e y 2010 d e l 27 
d e d i c i e m b r e d e 2019 . 

D e m o n d a n t e * : 

N o r m o d e m a n d a d a : 

J u a n E s t e b a n Sanín G ó m e z 
Rodr íguez. 

y C a r l o s A l b e r t o La rnos 

Porágrato 7 d e l Art ículo 2 4 0 d e l E s t a t u t o Tr ibutar io, 
a d i c i o n a d o m e d i o n t e e l Arf ícuio 92 d e lo ney 201C a e l 27 
d e d i c i e m b r e c e 2019 . 

R e s p e t o o o s d o c t o r e s : ' • ' 2 ''- A 

JUAN ESTEBAN S A N Í N G Ó M E Z , c i u d a d a n o c o l o m b i a n o , m a y o r d e e d a d y r e s i d e n t e 
e n Medei l ín ( A n t i o q u i a ) , i d e n t i f i c a d o c o n Cédu la d e C iudadan ía N o . 7 1 . 3 3 4 3 9 7 : y, 
C A R L O S ALBERTO L E M O S RODRÍGUEZ, c i u d a d a n o c o l o m b i a n o , m o - ' -3 y 
r e s i d e n t e e n S a n t i a g o d e C a l i ( V a l l e d e l C a u c a ] , i d e n t i f i c o d o c - d a 
C iudadan ía No . 1.130.624.514, omibos o b r a n d o c-n su p r o p i o n c r . . • e n su:-
c d l i d a d e s d e P r e s i d e n t e y V i c e p r e s i d e n t e d e l C e n t r o d e Es tud ies c rnp. 'escr iates 
I g n a c i o Sanín B e r n a ! ( " C E E I S B " ) , e n c u m p l i m i e n t o d e ! d e b e r seña lado e n e l n u m e r a i 
.5" d e l art ículo 9 5 d e lo C o n s l i l u C ó n y e n e j e r c i c i o d e Id a c c t o n p O D l i c a d e 
incons f tuc iona í iddd r e f e r i d a p o r los art ículos 40.6, 2 4 ! ,4 y 242.1 d e i a Const itución, 
nos Gifígimos o u s t e d e s , m u y r e s p e t u o s a m e n t e , c o n e l fin d e i n t e r p c n e r d e m a n d e 
d e i n c o n s t i t u c i o n a l i a o d e n c e n t r o d e l parágrafo 7 d e l Arr ícu'o ÚTCudóí. Estary ío 
Tnbu lor ip o d i c i p n o d p g t rovés d e i art ículo 92 d e lo l e y 2010 d e 201 4 p o r v u h e r c r lo 
d i s p u e s t o e n ios art ículos 3 6 3 y 95 n u m e r a l 9 d e l a Const i tución Pol ít ica c e C o i o m b i o . 
y p o r los m o t i v o s q u e a cont inuación s e i n d i c a n . 

I. C O M P E T E N C I A DE LA CORTE C O N S T I T U C I O N A L 

L O C o r t e C o n s t i t u c i o n a l es c o m p e t e n t e p a r a c o n o c e r d e i a p r e s e n t e acció.'i d e 
:nco! i s í Tuc icna! idad, e r c o n t r a d e l porógrafo 7 d e l A r t l c u l P 2.4.0.....dei Ei íatuLQ 
Tr ibutar io a d i c i o n a d o a través d e l ort ículo 92 d e l a L e v 2 0 1 0 d e ' n ' e a c u e r d o 
c o n lo p r e v i s t o p o r e l n u m e r a l c u a r t o d e l art ículo 241 d© l a C o , ' r f^clltico. 
según e l c u a l , e s t e t r i b u n a l "¡decidirá} sobre las demandas de inccr. "'otí 

C e n t r o d © E s l u d i o s E m p r e s a r i a l e s 
I g n o c i c S o n i n B e r n a l í C E E I S B ) 
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que pbesenfer. ¡os ciudadanos conko ios l e y e s , tonto por su c o n t e n / d o . moter iaí 
c o r n o por vicio de procedimiento en su formación". tí k 

II. N O R M A D E M A N D A D A 

A t rn . e s t a acción públ ica d e i n c o n s t i t u c i o n o l i d a d s e d e m a n d o , ún ica y 
e x c l u s i v o m e Ve e l Parágrafo 7 d e l Art ículo 2 4 0 d e l E s t a t u t o Tributario a d i c i o n a d o a 
kavés o e i art ículo 92 d e i a Ley 2010 d e 2019 . e l c u a l e s de l s iguiente t e n o r ¡aparte 
r e s a r i o d o } ; 

•lEY 2010 DE 2019 ' \ T,; 
(27 de diciembre 2019) 

POR MEDIO DE LA CUAL SE ADOPTAN NORMAS PARA LA PROMOCIÓN DEL 
CRECIMIENTO ECONÓMICO. EL EMPLEO. LA INVERSIÓN. EL rORTALECiMÍENTO 
DE LAS FINÁN2AS PUBLICAS Y LA PROGRESIVIDAD. EQUIDAD Y EFICIENCIA DEL 

SISTEMA TRÍBUTARIO. DE ACUERDO CON LOS OBJETÍVOS QUE SOBRE LA 
MATERIA ÍMPULSARON LA LEY 1943 DE 2018 Y SE DICTAN OTRAS 

DISPOSICIONES". 

EL CONGRESO DE LA REPUBLICA DE COLOMBIA 

DECRETA: ... . 
(...) ' • ' • 

TÍTULO VI. 

CAPÍTULO V. 
(...) 

ARTÍCULO 92 " . Modifiqúense e¡ inciso primero y el parágrafo 5 y adiciónese el 
parágrafo 7. al artículo 240 del Estatuto Tributario, los cuales quedarán así: 

ARTÍCULO 240. TARIFA GENERAL PARA PERSONAS JURÍDICAS. La tarifa general del 
impuesto sobre ía renta aplicable a las sociedades nocionales y sus asimiladas, las 
estabiedíTíienfos permanentes de entidades d e l exterior y ¡as personas jurídicas 
extranjías con o sin residencia en ei país, obligadas a presentar ¡a declaración 
anual del impuesto sobre ¡a renta y complementarlas, será del treinta y dos p o r 
c i e n t o '32%j para e i año gmvabie 2020, treinta y uno p o r ciento (31%) para el año 
gravabie 202. ' y del treinta por ciento (30%) a partir de! año gravabie 2022. 

PARÁGRAFO 5, Los siguientes rentas están gravadas a la tarifa del 9%: a. Servicios 
prestados e n n u e v o s h o t e l e s que se construyan en municipios de hasta doscientos 
m,¡¡ habitantes, tal y como ¡o certifique ia autoridad competente a 31 de diciembre 
de 2016, dentro de los diez (¡0¡ años siguientes a partir da la entrada en vigencia 
d e lo L e y / v 4 3 d e 20 ' 8 , p o r u n férmlno d e 20 a ñ o s ; 
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£). La'hAtios prestados en h o i e / e s que se remodelen y ¡o arnpüer. en múfie 
hasto Qosdenios mi¡ habitantes, tal y c o m o ío c e r t i f i q u e la autoridad compeien^ 
c 31 ce dciembre d e 20 i ó, dentro de tos diez f fOj años s i g u i e n t e s c •;.> •: •••'•-oda m 

L:Í d e ¡a Ley Í 943 d e 20 Í6 , p o r u n término de 20 años. Eí í: do 
e n e s r e nurr.erah corresponderá o ia proporción q u e repre jC í - io c-, .aioí o e ío 
r e m o d e / c c i d n y/o ampliación en e! c o s t o fiscal del ¡nmueoie " e m c d e t o d o y/c 
ampliado, para ¡o cual se requiere aprobación previa ael proye c- de la 
Curaduría Urbana o en su defecto de le Alcaldía MunicIpQ'. G C ; u o i n i c P o d e l 
í 'nmuedle r e m c d e l a d o y/o arrjüado. 

c . A partir del 1 de enero de 2019, servicios prestados e n .• • •• - • "^r-
construyan en municipios de igual o superiora doscientos mi: 
lo certifique lo autoridad competente a 21 de diciembre de 20 h: los 
cuatro (4j años siguientes a partirde ia entrada en vigencia de ta le, , s . . . í 16, 
por un término de ó!ez {lO¡ años. 

d . A podi ' r d e l I d e e n e r o d e 2 0 í 9 , s e m c i o s prestados e n h o t e l e s que se remodelen 
y/o amplíen en municipios de (guala superiora doscientos mil habitantes, ¡ai y como 
lo certifique la autoridad competente a 31 de diciembre de 201$, dentro de los 
,.,.-.hC: (4} años sígünm.y- a ¡Q entrada e n vigencia de ta l e / ' 9 4 3 d e 20?3 , aor vr. 

..: d e d i e z f; n siempre y cuando el valor a- • ••coem-.. 
ornpf.ación no sea inferior al cincuenta por ciento (5Q%¡ del valor 
del inmueble remodelado y/o ampliado, conforme a ios regias de 
e s t e Esíafuío. Para afectes de ¡a remodelación y/o ampHacic: equiere 
aprobación previa d e l p r o y e c t o p o r parte de ía Curaduría Urbe- • • e ro 
d e l a A lcoíd io Municipai de! domiciHo del inmueblel r e m o d e l a c ^ , , . , . . . . . . 

e . Los renías e x e n t a s o las que tengan derecno ias per'--'' '" • 
s e m c i o s h o t e l e r o s cortíorme a ia iegislaclón vigenC 
ccnsfruccfón d e nuevos nóteles, remoúelación y jo amp-
estarán sujetas a ¡as limifantes previstas e n el riumeral 3 av( u/ rc ' - íu v / u oe- e s re 
Sstafuto, 

f. A partir del 1 de enero de 2019, los nuevos proyectos de parq---" náflcí^, 
n u e v o s p r o y e c t o s d e parques de ecoiurismo y agroiurismo y n / r „ e t í i í 

os, que s e cGnst''uyan en municipios de hasta 20G.000 habitan mo 
,u c v : iiíique ía autoridac competente a 31 de diciembre de 2018. d c n r . m d iez 
; IQj años siguientes a partir de la entrada en vigencia de ia Ley ¡943 ce 2013 por 
un término de veinte (20) años. 

g. A partir de! 1 de enero do 2019, los nuevos proyectos de parques -ros. 
nuevos proyectos de parques d e ecoiurismo y agroturismo y nuevas rnueíies 
náuticos, üue s e construyan e n municipios de igual o superior a 200.000 hablfimfes 
tal y como ío certifique la autoridad competente o 31 de diciembre de 20 í 5 
d e los cuatro (Aj años siguientes a partir de ¡a entrada en vigencia de ;o Ley ¡ 943 
d e 20 í a p o r u n término d e diez f 10} años. 

n. LO previsto en e s t e parógrofo n o setó aplicable a moteles y residencias. 
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í. ••• •' ' d e e n e r o d e 2020, los servicios prestados en parques femáihos. que 
s t : 'O amplíen, dentro d e los c u o f r o (4) años siguientes a ío entrada en 
v/ge, >a presente Ley, por un término de diez (W¡ años, siempre y cuando el 
v o t e : , .emode íoc ión y / o ampliación no sea inferior ai cincuenta por ciento 
(50%,, de SU ' a c tiVos. Los a c t i v o s se deberán v a l o r a r conforme ai arfícuio 90 del 
Esjf'uj Tpuuiatiu. Dicha remodelación y/o ampíiadón debe estar autorizada por 
ío •'-'madura Urbana o en s u d e f e c t o d e lo Alcaldía Municipal del domicilio d e / 
p a r q u e íemdtfco. 

PARÁGRAFO 7. Las ¡nstltucfones fínancimas deberán tíquidar unos puntos 
adicionales al Impuesto de renta y comptementarios durante ios siguientes 
periodos gravabÍQs: 

1. Para el año gravabie 2020, adicionales, de cuatro (4) puntos porcentuales sobre 
ta tarifa general del impuesto, siendo en total del treinta y seis por ciento (36%). 

2. Para ei año gravabie 2021, adicionales, de tres (3) puntos porcentuales sobre ia 
tarifa generai del impuesto, siendo e n total dei treinta y cuatro p o r c i e n t o f34%j, 

3. Para el año gravabie 2022. adicionales, de tres (2) puntos porcentuales sobre la 
torito general del Impuesto, siendo en total del treinta y tres por ciento (33%). 

Los puntos adicionales de ios que trata el presente parágrafo solo son aplicables a 
las personas jurídicas que. en el año gravabie correspondiente, tengan una renta 
gravabie igual o superior a 120.000 UVT, 

La sobretam efe que trata este parágrafo está s u j e t o , p a r a los tres períodos 
gravables aplicables, a un anticipo dei cien por ciento (1007c) del valor de la 
misma, caicuíado sobre la base gravabie dei Impuesto sobre la renta y 
complementarios sobre la cual el contríbuy&nte liquidó el mencionado Impuesto 
para el año gravabie inmedlatomenie anferior. El anticipo de la sobretasa del 
impuesto sobre la renta y complementarlos deberá pagarse en dos cuotas ¡guales 
anuales en ios plazos que fije el reglamento. 

Con el fin de contribuir al bienestar general y ai mejoramiento de la calidad de vida 
de la población, el recaudo por c o n c e p t o de la sobretasa de que trata este 
parágrafo se desfinará a ia financiación de carreteras y vías de la Red Vial Terciaría. 
El Gobierno nacional determinará las condiciones y la forma de asignación de ios 
recursos recaudados, así como ei mecanismo para la ejecución de los mismos." 
(énfam propio} 

iil. NORMAS CONSTITUCIONALES TRANSGREDIDAS 

Lo n o r m o a c u s a d a t r a n s g r e d e los art ículos 363 y 95 , 9 d e l a Const i tución Polít ica d e 
C o l o m b i a , los c u a l e s e n su l i t e r a l i d a d r e z a n : 
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A zulo 363.- El iistema tríbutarío se funda en ios principios d e . e q u M a d , 
eficiencia y progresividad. ^ 

L o s f e y e s iribufarím n o s© apticarán con refroacfMdad''. (Énfasis p r o p i o ] , 

"Artículo 95,- la cdüdad de colombiano enaíiece a todos ios m i e m b r o s de 
ia comunidad nac/oncí. Todos están en ei deber de engrandecería y 
dignificaría. Ei e / e r c / c i o d e los derechos y libertades reconocidos en esta 
Constitución implica responsabilidades. 

Toda persona está obligada a cumplir la Consfitución y Ic: i; ,, 

S o n deberes d e la persona y del ciudadano: 

9. Contribuír al finonciamíenfo de los gastos e Inversiones d e l B í o d o dentro 
de conceptos de justicia y equidad . (Énfasis p r o p i o ) . 

IV. C O N C E P T O DB V IOLACIÓN 

Se p r o p o n e , c o m o c a r g o único, l a v iplacián al. p r indp lQ. de epu idqg j f ibü -a r ia q u e 
e n c u e n t r a o r i g e n e n los n o r m a s c o n s t i t u c i o n a l e s t r a n s g r e d i a o s , intí v iduoHzodas e n 
ei acápite ante r io r , e n tonto q u e e l p r e c e p t o c e n s u r a d o c o n s a g r o u n a imposición 
a d i c i o n a l y d i f e r e n c i a l a p l i c a b l e a u n s e c t o r especí f ico d e l a economía n a c i o n a l 
(e l f l n Q n c i e r o ) , sin just i f icación c o n s t i t u c i o n a l r a z o n a b l e . El a . o r inc ip io 
c o n s t i t u c i o n a l , j u n t o c o n los d e e f l c i e n c i a , p r o g r e s i v i d a d , n o : . . ' i d o d , y 
j u s t ic ia r e s u l t a n se r i a b a s e ax io íógica d e l s i s t e m a t r ibutar io y, p o r e n d e , d e b e n e s t a r 
i nmer sos e n t o d a pol í t ica f i s c a l . 

En e s e o r d e n d e i d e a s , a cont inuación, se d e s a r r o l l a n e n d e t a l l e ios r a z o n e s q u e 
f u n d a m e n t a n l a vu lneración d e lo C o r t a d e m a n e r a c lara . , c e r t e r g . e s p e e i f t c a . 
fí.§..r!.lD.eote Y su f ic l f n te ' . P a r a t a l e f e c t o , e n los p u n t o s s i g u i e n t e s : 

fl) S e onal i zaró l a n a t u r o l e z a d e i a n o r m a a c u s a d a y su i m p a c t o e n le e s t r u c t u r a ; 
d e ! i m p u e s t o s o b r e l a r e n t a ; 

(iij S e obordarán a l g u n a s c o n s i d e r a c i o n e s e s p e c i a l e s r e s p e c t o d e l p r inc ip io d e 
e q u i d a d t r i b u t a r i a ; 

S e ver i f icará si ex i s te razón o just i f icación e c o n ó m i c a p a r a qi.-e e i -e'-Bíador 
i m p o n g a p u n t o s a d i c i o n a l e s e x c l u s i v a m e n t e a las ins t i Juc io; : jas ~ 
Test de igualdad: 

' Requisitos que han sido mencionados en su concepto y a i c a n c e a través d© diversas sentencias, 
taíes como lo sentencio C - S052 dei 2001 M.P. Dr. Manuel José C e p e d a Espinosa y más recientemente 
en tos sentencias C-S03 dei 2014 M.P, Jorge Ignacio Prelet! Chaljub y Sentencias C-6á8 del 2015 y C -
266 d®t2019 M,P, Dra. Gloria Stelia Ortír Delgado, 
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( iv j U. de 'e rm inaró si l a f i n a l i d a d d e l a n o r m a e n j u i c i a d a e s s u f i c i e n t e p a r a 
soívar'a d e v i c i o s d e c o n s t i t u c i o n a l i d a d m a t e r i a l e s - ' Test d e 
proporcionalidad} y 

( v ) S e detal lará s c ó m o l a n o r m a a c u s a d a t r a n s g r e d e e l p r i n c i p i o d e e q u i d a d 

a ) En c u a n t o a la n a t u r a l e z a d e l a n o r m a a c u s a d a y s u I n c i d e n c i a e n lo depuración 
d e l I m p u e s t o s o b r e l a r e n t a . 

S e o io p r m s r o m a n i f e s t a r q u e e l i m p u e s t o s o b r e l a r e n f a , d e c o n f o r m i d a d c o n e l 
L ibro P r imero d e l E s t a r u t o T r ibutar io, e s u n t r ibuto q u e r e c a e s o b r e las r e n t a s y 
g a n a n c i a s o c a s i o n a l e s q u e s e o b t i e n e n e n a e t e r m i n c d o per íodo g r a v a d l e y e l c u a l 
s e d e t e r m i n a c o n f o r m e a los ingresos o rd inar ios y e x t r a o r d i n a r i o s q u e s o n 
s u s c e p t i b l e s d e p r o d u c i r u n i n c r e m e n t o a e l p a t r i m o n i o , s iéndoles r e s t a d a s las 
d e v o l u c i o n e s , r e b a j a s y d e s c u e n t o s , y p o s t e r i o r m e n t e , a ! r e s u l t a d o d e l a operación 
anter io r , fe s o n detraídos los c o s t o s y d e d u c c i o n e s a p l i c a b l e s o c o d o c o n t r i b u y e n t e . 

Al e f e c t o , e i art ículo 26 d e l E s t a t u t o T r ibutar io, d i s p o n e l a depurac ión d e l a r e n t a 
l íquida g r a v a b i e ( b a s e g r a v a b i e ) , d e l s i g u i e n t e m o d o : -j,: 

"La renta líquida gravabie se determina asi: d e la suma de t o d o s los ingresos 
o rd inar ios y exfraordincrios realizados en el año o período gravabie que 
ir'-' " 'menfib!eS:,de producir un ¡ncremenfo neto del patrímonio en e¡ 

da su percepción, y que n o hayat) sido expresamente 
a dos, s e restan las devoluciones, rebajas y descuentes, can lo cual 

. sen ios ingresos netos. De los ingresos netos se restan, cuando seo el 
caso, tos costos realizados imputables o tales ingresos, con lo cual se obtiene 
la renta bruta. De la renta bruta se restan las deducciones realizadas, con lo 
C'jn¡ se obtiene ¡a renta líquida. Salvo las excepciones legales, lo renta 
líQu.da os r e n t a g r o v o b t e y a eüa se aplican las tarifas señaladas en la ley." 
( R e s a l l a d o n o es d e l t e x t o ) 

D e lo a n t e r i o r d e v i e n e q u e e l i m p u e s t o s o b r e lo r e n t a es u n t r ibuto d a los 
d e n o m i n a d o s d i r e c t o s , h a b i d a c u e n t o q u e t i e n e u n a m a r c a d a e i n e l u d i b l e 
relación c o n los ingresos y c o n l a c a p a c i d a d d e p a g o d e l c o n t r i b u y e n t e , p u e s su 
b a s e g r a v a d l e s e d e t e r m i n a d i r e c t a m e n t e p o r los ingresos y depurac ión p r o p i o 
a p l i c a b l e a c o d o c o s o e n p a r t i c u l a r , s a l v o e l c a s o específ ico e n q u e el 
coní r ibuyer-te t n b u t e s o b r e lo b a s e d e l a r e n t a p r e s u n t a , e v e n t o e n e l c u a l se t i e n e 
c o m o p u n t o d e p a r t i d a e l p a t r i m o n i o l íquido d e l año i n m e d i a t a m e n t e ante r io r . 

A i r e s p e c t o , l a H. C o r t e C o n s t i t u c i o n a l , m e d i a n t e l a S e n t e n c i o C-SOS d© 1999, 
s o s l u v c q u e : " ( . . . ) los principios de justicia y equidad tributarios también ¡mparren la 
obttaor'' - - n e/ Estado de gravar, formal y materlalmmfe por laual. a aulmes 
reolmc a n de la misma capacidad ecoríómioa, pues aquetta es "un 
presupues ío o premisa inicial de ¡a iribuiación". ¡ Subrayado y negr i l la f u e r o d e 
t e x t o ) . 

t r ibu ta r ia . 
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A h o r a b i e n , " l a n o r m a a c u s a d a i m p o n e p u n t o s odlc íonales e n i a t a r i f a g e n e r a ! d e l 
i m p u e s t o s o b r e l a r e n t o o c a r g o d e los in s t i tuc iones f i n o n c i e r o s d u r ó m e u n per íodo 
q u e c o m p r e n d e tres años g r a v a b l e s (2020, 2021 y 2022). Esos p u n t o s a d i c i o n a l e s 
so io s o n a p l i c a b l e s a d i c h a s p e r s o n a s jur ídicas, c u o n d o e n e ! o'-j n r o v a b l e 
c o r r e s p o n d i e n t e t e n g a n u n o r e n t a g r a v a d l e i g u a l o super io r a 120.000 l i V I y su 
r e c a u d o s e dir igirá d e m a ñ e r o especí f ica o le f inanciación d e c o r r e t e r a s y vías d e 
l a R e d V i o ! T e r c i a r i a . 

Seña ló a d e m á s e l p r e c e p t o e n j u i c i a d o q u e l a s o b r e t a s a ( p u n t o s a d i c i o n a l e s } esté 
s u j e t a , p a r o los t res per íodos g r a v a b l e s , a u n a n t i c i p o d e ! 100% d e l v a l o r d e l a 
m i s m o , c a l c u l a d o s o b r e l a b a s e g r a v a b i e d e l i m p u e s t o s o b r e lo r e n t a y 
c o m p l e m e n t a r i o s s o b r e l a c u a l #1 con í r ibuyente l iquidó ©I i m p u e s t o p o r a e l año 
g r a v a b i e i n m e d i a t a m e n t e a n t e r i o r : e l c u a l deberá p a g a r s e e n d o s c u e t o s i g u a l e s 
a n u o l e s e n los p l a z o s q u e fi je e l r e g l a m e n t o . 

C o n ta modi f icación i n t r o d u c i d o a l art ículo 2 4 0 d e l E s t a t u t o T r ibutar io m e d i a n t e e l 
ar í icuic 92 d e l a Ley 2010 d e 2019. l a t a r i f a g e n e r a l a e l i m p u e s t o s c o - e ia r e n t o 
a p l i c a b l e a p e r s o n a s jur íd icos será d i s m i n u i d a g r a d u a l m e n t e , según so d e t a l l o 
e n s e g u i d a : 

1 2 % I 
2021 3 1 % 

2022 y s i g u i e n t e s 3 0 % 1 

Sin p e r j u i c i o d e d i c h o r e g l a g e n e r a l , l a m i s m a n o r m a adic ionó: (i) e l parágrafo 5 
d i s p o n i e n d o u n a t a r i f a d e l 9% s o b r e r e n t o s g e n e r a d a s p o r t a prestación d o serv ic ios 
e n h o t e l e s n u e v o s , r e m o d e l a d o s o a m p l i a d o s , así c o m o e n porqués temáticos, d e 
e c o t u r i s m o s y a g r o t u r i s m o y e n n u e v o s m u e l l e s náut icos, d e c o n f o r m i d a d c o n los 
requis i tos allí d e s c r i t o s ; y (¡i) e l parágrafo 7", q u e consagró ios p u n t o s a d i c i o n a t e s a 
lo t a r i f a d e l i m p u e s t o s o b r e la r e n t a y c o m p l e m e n t a r i o s q u e r e c a e e n los 
in s t i tuc iones f i n a n c i e r a s , d e a c u e r d o c o n lo r e f e r i d o l íneas atrás. 

E n r e s u m e n , e l art ículo 2 4 0 d e l E s t a t u t o T r ibutar io, m o d i f i c a d o p o r s i Ar t tau lo 96 d e 
t a L e y 2010 d e 2019 . d i s p o n e fas s i g u i e n t e s ta r i fas p a r o e f e c t o s d e d e t e . m i i n a r e i 
I m p u e s t o s o b r o l a r e n t a d e los p e r s o n a s jur íd icas: 

Tab la 1 : R e s u m e n d e las tasas e n el Impuesto d e Renta 
P e r i o d o Ta r i fa Ta r i fa p a r a H o t e l e s , Tu i i fu 

g r a v a b i e G e n e r a l p a r q u e s temót icos . E n t i d a d e s 
R e n t a d e A g r o y F i n a n c i e r a s . 

E c o i u r i s m o y m u e l l e s 
náu l lcos 

2020 3 2 % 9 % 3 6 % • 
i 2 0 2 ! 1 3 1 % 9 % 3 4 % 

2022 3 0 % 9 % 3 3 % 
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D e r e - ; . . an te r io r es p o s i b l e l l e g a r a las s igu ien tes c o n c l u s i o n e s e n c u a n i d c I b 
n o t u r a i e z a d e l I m p u e s t o s o b r e lo r e n t a , a e f e c t o s d e d i l u c i d a r l a n a t u r a l e z a d e i a 
n o r m a a c u s a d a : 

- El i m p u e s t o s o b r e ía r e n t o es u n t r ibuto d i r e c t o e n t a n t o q u e s e o s o c i o 
diré d a m e n t e c o n l a c a p a c i d a d cont r ibu t i vc i d e l su je to p a s i v o , e s t o e s : a maym 
c o p a c i d o d d e p o g o , m a y o r i m p u e s t o . 

- D e a c u e r d o c o n e l art ículo 240 d e l B t a t u t o T r ibutar lo , m o d i f i c a d o p o r e l Art ículo 
96 d e i a L e y 2 0 1 0 d e 2019 , l a t a r i f a g e n e r a l a p l i c a b l e a p e r s o n a s lur ídlcas 
disminui rá g r a d u a l m e n t e f i a s t a q u e d a r f i j a d a e n u n 3 0 % a port i r d e l año 2 0 2 2 
inc lu s i ve ; sin e m b a r g o , será d e l 9 % p a r a e l c a s o d e se rv ic io s h o t e i e r o s , d e 
p a r q u e s temát icos , d e a g r o y e c o tur i smo y m u e l l e s náut icos; y s e I m p o n e n 
p u n i o s a d i c i o n a l e s e x c l u s i v a m e n t e p a r a ins t i tuc iones f i n a n c i e r o s . 

P a r a e l c a s o q u e n o s o c u p o , r e v i s t e e s p e c i a l re íevancfa d e t e r m i n a r si e s e 
t r o ; a m i e n t o d i f e r e n c i a d o q u e s e i m p o n e e x c l u s i v a m e n t e a las Ins t i tuc iones 
f i n a n c i u f o s , c u e n t a c o n {ust i f ícación c o n s t l f u c l o n o l r a z o n q b i e , o sL p o r e l co r t t ra r lq . 
c o i m o l í g J J i m i c a B S a r e s í é n o ios p r lng lptes d.e j u s t i c i a y ©gMldad e n m o t e r i q f i s c a l , 
a 'ó rminos d e lo C o r t e e n l a s e n t e n c i a a l u d i d a l íneas atrás, "imponen la 
oo.-,^,mu:un pora e i Estado de gravar, formal y maferíalmente por igual a quienes 
realmente gozan d e la misma capacidad económica". 

b) C o n s i d e r a c i o n e s e s p e c i a l e s e n m a t e r i a d e l pr incipio d e e q u i d a d tribufarta 

El p r inc ip io d e e q u i d a d t r ibu ta r ia se v e r e f l e j a d o e n los art ículos 95, n u m e r a l 9 y 363 
super io res . E n el n u m e r o ! 9 " d e l art ículo 95 s e p l a s m o e i d e b e r d e "Contribuir al 
financDírrento de los gastos e inversiones del Estado dentro de c o n c e p t o s de 
míicic Y crj,.idad" q u e t i e n e n t o d o s los c i u d a d a n o s . 

Per su p o r t e e i art ículo 3 6 3 ¡bídem h a c e alus ión a los p r inc ip io s e n ios c u a l e s s e f u n d a 
e l s i s t e m a t r ibutar io , e l c u a l e n .su l i t e r a l i d a d e x p r e s a "El sistema tributario se funda 
en ¡os principios de equidad, eficiencia y progresividad. Las leyes tributarias no s e 
aplicarán con refraoctividad", 

F rente u i p r i n c i p i o d© e q u i d a d t r ibu ta r ia , l a C o r t e C o n s t i t u c i o n a l s e h a re fe r ido e n 
los s igu ien tes términos : 

"El principio de equidad tributaria es la manifestación del derecho fundameofq!, 
d e ^ b _ e r L . e s d maferig y por eiig mJMib&j£:nmi!sLQiQnds legales que 
esK:uj.:,an kqfgmienfos tributqríos diferenciados inlusfificados tanto por 
desconocer e¡ mandato de igual regulación legal cuando no hay razones para 
un ^rafarnienfo des'tgud. como por desconocer el mandato d e reguladón 
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difmendada cuando no hay razones para un tratamiento igual'"^, {Sa- , . / \ 
f u e r o d e íex to j 

D e lo a n t e r i o r s e p u e d e c o n c l u i r q u e e l p r i n c i p i o d e e q u i d a d t r i b u t a r l a p r o h t e e q u e 
jur íd icamente s e d é u n a di ferenciación i n j u s t i f i c a d a a q u i e n s e e n c u e n t r a e n 
i g u a l e s c o n d i c i o n e s o s e t r a t e d e i g u a l m a n e r a a q u i e n e s s e e n c u e n t r a n e n 
c o n d i c i o n e s d i s t intas , e n a m b o s c a s o s sin q u e e x i s t a u n a |ustificación r a z o n a b l e 
p a r o e l lo . 

Así m i s m o , t a C o r t e h a m e n c i o n a d o q u e : 

"la equidad tributaría es un criterio con base en el cual se pondera la aistrlbuclón 
de ias cargas y de Jos beneficios o l a imposición de gravámenes entre ios 
contribuyentes para evitar que haya cargas e x c e s i v a s o beneficios exagerados. 
Una carga es excesiva o un beneficio e s e x a g e r a d o cuando no consulta ¡a 
capacidaa económica de Jos suiefo_spasivos e n rqzQn p Ig r^aturaleia v fines ael 
ifhP.uesfQ, e g .cyest , j0n. ( S u b r a y a d o f u e r a d e t e x t o } 

Lo a n t e r i o r s i g n i f i c a q u e e l p r i n c i p i o d e e q u i d a d t r ibu ta r ia p r o c u r a r i u e las c a r g a s , 
o b e n e f i c i o s , f i s c a l e s s e i m p o n g a n t e n i e n d o e n c u e n t o l a c a p a c i ó n o ©T . ; , , P i n i c o 
d e los su jetos p a s i v o s y l a n a t u r a l e z a y f ines d e l i m p u e s t o . 

Por o t r a p a r t e , r e s u l t a n e c e s a r i o m e n c i o n a r s e q u e e l anótisfe d e l p r i n c i p i o d e 
e q u i d a d t r ibu ta r ia s e d e b e o b s e r v a r d e s d e sus d o s d i m e n s i o n e s , o s a b e r : ij io 
e q u i d a d h o r i z o n t a l y ; II) lo e q u i d a d v e r t i c a l . 

l a p r i m e r a p l a n t e a q u e e i s i s t e m a t r ibutar io d e b e t r a t a r i g u a l a tos c o n t r i b u y e n t e s 
q u e c u e n t e n c o n l a m i s m o c a p a c i d a d económica a n t e s d e t r ibutar , s i e n d o u n a 
dimens ión e m i n e n t e m e n t e r e l a c i o n a l q u e d e b e se r o b s e r v a d a e n las c o p a c c o d a s 
económicos d e los su jetos p a s i v o s d e l t r ibuto y , p o r su p a r t e , l a s e g u n d a p l a n t e a 
q u e s e d e b e distr ibuir l a c a r g a t r ibu ta r ia d e m a n e r a q u e q u i e n t i e n e m a y o r 
c a p a c i d a d e c o n ó m i c a s o p o r t e u n a m a y o r c u o t a d e l i m p u e s t o , g u a r d a n d o 
i d e n t i d a d d e propós i tos c o n e l p r i n c i p i o d© p r o g r e s i v i d a d t r i b u t a r i a ^ 

» El pr incipio d e e q u i d a d tr ibutarla c o m o d e r e c h o o te I g u a l d a d dentro d e ! c a m p o 
f iscal . 

A h o r o b i e n , e s p r e c i s o m e n c i o n a r q u e e l p r i n c i p i o d e e q u i d a d t r ibutar ia s e h a 
e n t e n d i d o c o m o u n d e s a r r o l l o d e l d e r e c h o a l a i g u a l d a d e n e l c a m p o f i sca l , lo c u a l 
s e v i sua l i zo e n las d i f e r e n t e s s e n t e n c i a s d e q u e lo C o r t e C o n s t i t u c i o n a l h a e x p e d i d o 
e n e s t o m a t e r i a , e n t r e la s c u a l e s p u e d e n e n u n c i a r s e los s e n t e n c i a s C - 1 1 7 0 d e 2001 
M.P. Dr. R o d r i g o E s c o b a r G i i , y C - 8 3 3 d e 2 0 1 3 d e l 2015 , M.P . D r a . Glor ía Síeita Ortiz 
D e l g a d o . . m u 

* Corte Constitucional, Sentencia C-é43 de 2C02. reiieroda en lo Sentenela 087 de 2019, M.P. Dr. 
Antonio José Lizarazo Ocampo. 
»Corte Constitucional, Sentencia C-734 d s 2002, M.P. Dr. Manuel José C e p e d a Espinosa. 
^ Vr. Sentencia C-087 de 2019 M.P. Dr. Antonio José Ltzarozo Ocampo y Sentencia C-278 d e 20Jf M,P. 
Dra. Gloria Stella Ortiz Delgado. 
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E n e s e s e m i d o , e s p r e c i s o m e n c i o n a r q u e e l p r i n c i p i o d e e q u i d a d t r i b c i e i ^ q ^ u e 
u n o m o r c a d o asociación c o n e l d e r e c h o a l a i g u a l d a d , p u e s p e r m i t e d e t e r m i n o f st 
u n tr ibuto c u m p l e c o n l a obl igación d e d a r u n t r a t o igua l i ta r io o los c o n t r i b u y e n t e s 
c o n c i r c u n s t a n c i a s i g u o i e s o s imi iares , así c o m o r e s p e c t o d e s u p u e s t o s f o c t i c o s 
Of-ó o g n s 

S o b r e e l po r t icu io r . lo C o r t e C o n s t i t u c i o n a l , d i jo : 

"El principio de equidad (artículos 95 núm. 9 y 363 CP.), ha s/do entendido como 
un desarrollo específico dei principio de igualdad en materia tributaria, 
¡ncorocra ei mandato de generaiidad de ia tributación, en tanto parte de asumir 
que ia carga iribularía se distribuye entre todas las personas con capacidad de 
pago. Pero va más allá, al fijar aiteríos sobre ¡a forma e n q u e debe llevarse o 
c o b o dicha distribución de ¡as cargas fiscales, incluyendo una exigencia de 
equidad horizontal seaún la cual e! sistema tributario debe tratar de idéntica 
manera a los oersona$ que, antes de frí'putaí, QPian de la misma capacidad 
eccnúniicc. de...mQdo tal que queden situadas e n el mismo nivel después de 
paga; sus conlribuciones. También postula un mandato de equidad vertical, 
tarr:oién ¡aeniificado con la exiaenda de progresividad. ave ordena disiríbuirla 
carga, fribuforía de manera tal que quienes tienen mavor capaciddd 
económica soporten upa mayor Qupta de I m p u e s t o " {Énfasis p r o p f d j s . 

Lo c r . te r io f p e r m i t e c o n c l u i r q u e e l p r inc ip io d e e q u i d a d c o m o pr inc ip io 
¡ndependien ie e n m a t e r i a t r ibutar io , d e b e aux i l ia r se e n u n j u i c i o d e i g u a l d a d q u e 
p e r m i t a i d e n i t f i c a r i) e l t r a t a m i e n t o i g u a l e n t r e i g u a l e s , o ii) e l t r a t a m i e n t o d e s i g u a l 
a s u p u e s t o s c i s imi les , a m b o s s i e m p r e q u e n o e x i s t a jusí i f icacióni c o n s t l i u c i o n a l p a r a 
u n t ra to dis t into. 

» Límites d e l l e g i s l a d o r e n m a t e r i a Imposi t iva. 

Al r e s p e c t o , io C o r t e C o n s t i t u c i o n a l s e h a p r o n u n c i a d o e n los s i g u i e n t e s términos: 

"B¡ Congreso, según lo ha entendido ¡a jurisprudencia, goza ce atribución 
constifucionaí propia, no solo para esíabiecer impuestos (art, 150 C.P .|, sino para 
modificarlos, reducirlos, aumeníarios y derogarlos, y también para crear 
exenciones (crf. 154 ¡bídem), en desairolio de una potestad legidafiva que ia 
Constitución ¡e atribuye c o m o órgano representativo y que ejerce previa 
evaluación de las situaciones y circunstancias sociaies y económicas en medio 
d e las cuaies habrá de tener vigencia el tributo. 

Eí legislador dispone, e n ese c o n t e x t o , de una amplia libertad de configuración 
q u e ún icamente iíene ppr ¡(fnite ¡QS d¿spO |̂cto.f)ei C.pmt/tocwndteS Y dUe hq de. 

* Gorfe ConsríluC'onol, Senfencla C-833 ds 2013 M.P. Dra. María Victoria Cal le Correa, reiterada en I i 
sentencio C-668 del 2015. M.P. Ora. Glorio Stela Oriiz Delgado, 
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. : J 
$ér (;um0g0, al tfnQf dé t f e d^ntvQ pe gríferios d^ equidad, rgzgwbi^d. 
proQorQiQnqUdQd. ¡QUQídQd Y pfogredvidad. 

Bllo significa que. en ia medida en que el C o n g r e s o r e s p e t e tos d i s p o s i c i o n e s y 
p o s f u l o d o s CQQStiíypáQgfe?, g o z o d e o u t o n o m í a para preferri determinadas 
o p c i o n e s político económicas, y, en tal virtud, no puede entenderse de suyo 
contraria a la Constitución una norma legal que excluye a deletminadc género 
de contribuyentes o a ciertas actividades del pago de un impuesta, ni iamooco 
ia que tiene en cuenta el origen de ios recursos q u e una persona obtiene, para 
determinar si en virtud de él se causa o n o t a obligación de tributad" (énfasis 
propio) 

En e s e m i s m o s e n t i d o , l a Corporac ión J u d i c i a l s o s t u v o : 

"Una regulación tributaria que n o ufiüce criterios polencialmenle 
discriminatorios, ni afecte directamente el goce de un derecho funaamentah no 
viola el principio de igualdad si ía clasificación establecida por ¡o norma es un 
medio razonablemente adecuado para glcaniar un objetivo 
consfifucionalmente admisibleJ" (énfasis propio). 

F inaímente, e n c u a n t o a l a p o t e s t a d d e conf iguración l e g i s l a t i v a q u e as i s te a l 
leg i s lador , lo C o r t e s o s t u v o : 

" ( . . . ) C o m o to ha señalado la Corte, esta potestad de configuración normativa 
del legislador es amplia, pues el Congreso de lo República goza de una alta aosis 
de discrecionalidad para regular la creación d e gravámenes, disponer la 
configuración de sus elementos esenciales e. incluso, excluir o determinados 
sujetos de cargas impositivas. Sin embargo, ia JurispfuaenQa también ha 
advertido aue no se trata de un poder absoluto carente de límites. En efecío, no 
cabe duda de que e¡ ejercicio,úe esta potestad, en tps téfrní'no$ e x p u e s r o s v e n a s 
v e c e s p o r esta Corporación, se somete, por una parte, al acatamiento de ios 
princip¡m.con$mucionates de igualdad, razonobnidatí y prooorcionaHdad Que se. 
deñmn.dMImto superior., y por la..ofra, ot d e b e c d e . pQnstmr elsislema íribuiario 
pon respeto a • tos principios de eauidgd. ..eficiencia.,. iij.e.lfQasiiY^od y. 

: mssmmáQd sr&MtQi óh ¡os q.rt!cu!m J.3.§..y. aó¿,,,de...ig,,-.C.aosfflugiáQ>" (énfasis 
p r o p i o ) 

D e lo a n t e r i o r s e in f ie re q u e , si b r e n e l l e g i s l a d o r c u e n t a c o n u n a a m p l i a 
d i s c r e c i o n a l i d a d p a r a l a creación, modi f icación y e l iminación d e los tr ibutos, q u e 
p u e d e e j e r c e r según cr i ter ios d s pol í t ica f i s c a l y s i t u a c i o n e s económico-sociales 
específ icas; d i c h o p o t e s t a d e n manera a l g u n o p u e d e e n t e n d e r s e c o m o o b s o l u t a , 
t o d a v e z q u e e n e n c u e n t r a l ímites e n : 

«Corte Constituciona!, Sentencia C-709 de 1999, reiterada en la Sentencia C-2ól del 2020. M.P. Ctara 
Inés Vargas Hernández, 

Corte Constitucional, Sentencia C-409 d© 1996 reiterada en ta Sentencia C-551 de 2015, M.P, 
Mauricio González Cuervo, 
* Corte Consíitüdono!, Sentencia C-587 de 2014, M.P. Luis Guillermo Guerrero Pérez, 
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(!) B acatamiento de los principios constitucionales de igualdad, razogáŝ M ŜSlcF'" 
y proporcionaiidad; y 

(¡i) El d e b e r d e const ru i r e l s i s t e m a t r ibutar io c o n r e s p e t o a tos pr inc ip ios d e 
e q u i d a d , e f i c i e n c i a , i r re í rooct iv idad y p r o g r e s i v i d a d prev i s tos e n los art ículos 
333 y 3 6 3 d e l a Const i tución. 

c ) l a impos ic ión d e p u n t o s a d i c i o n a l e s a la t r ibutación e n e l Impuesto sobre I s 
r e n t a p a r a i n s t i t u c i o n e s f inanc ieras c a r e c e d e razón e c o n ó m i c a - "Test d e 
Igualdad" 

D a d o c u e lo n o r m a c r e a u n t r a t o d i f e r e n c i a d o e n t r e in s t i tuc iones f i n a n c i e r o s y las 
demás p e r s o n a s jur íd icas s o m e t i d a s o ! i m p u e s t o s o b r e (o r e n t o , a e f e c t o s d e t análisis 
cons tnuc io r^o l d e ¡a m e d i d a re su l ta n e c e s a r i o v e r i f i c a r si e n t r e d i c h a s e n t i d a d e s 
ex i s ten d i f e r e n c i e s a u e a m e r i t e n u n t r a t a m i e n t o f i s c a l dis ímil. 

E n e s a l i n e o d e r a z o n a m i e n t o , e s p r e c i s o m e n c i o n a r q u e los su jetos s o b r e los q u e 
r e c a e n los p u n t o s a d i c i o n a l e s e n m a t e r i a d e i i m p u e s t o d e l a r e n t a , son e n t i d a d e s 
f i n a n c i e r a s q u e , c o m o c u a l q u i e r o t r a s o c i e d a d c o m e r c i a l t i e n e n c o m o fin l a 
generación d e r e n t a , p e r o c o n l a p a r t i c u l a r i d a d d e p e r t e n e c e r o l s e c t o r f i n a n c i e r o . 

C a b e r e s a l t a r ad ic iona ímente q u e las e n t i d a d e s f i n a n c i e r a s c u e n t a n c o n l a 
v i g i l o n c i a p e r m a n e n t e d e l a S u p e r i n t e n d e n c i a F i n a n c i e r a d e C o l o m b i a t o d a v e r 
q u e el s e c t o r económico , p o r m a n d a t o c o n s t i t u c i o n a l , r e q u i e r e l a autor ización d e l 
E s t a d o y l a intervención d e l G o b i e r n o ' , p o r to q u e , p o r minis ter io d e lo Ley'°, s© 
e n c u e n t r a e s t r c í o m e n í e r e g u l a d o . 

A h o r a b i e n , ios e n t i d a d e s f i n a n c i e r a s cuentán c o n s imi l i tudes ind i scut ib les f r e n t e a 
los derr .GS p e r s o n e s jur ídicas p r o d u c t o r a s d e r e n t o p u e s e s i n n e g a b l e q u e o l i g u a l 
q u e éstas, las e n t i d a d e s f i n a n c i e r o s : i] son p e r s o n a s jur ídicas s o m e t i d a s a l i m p u e s t o 
s o b r e i a r e n t a y c o m p l e m e n t a r i o s y o su depurac ión, iij s e rigen p o r l a l ibre 
c o m p e t e n c i o y l a autonomía p r i v a d a ; iii] s o n o b l i g a d a s a d e c l a r o r , p a g a r y a 
r e s o o n d e r p o r ios d i f e r e n t e s tr ibutos t a n t o n a c i o n a l e s ( r e n t a , I V A , e n t r e o í ros) c o m o 
tecitoríaies ( p r e d i a l , indus t r ia y c o m e r c i o , regist ro, i m p u e s t o s o b r e vehículos, e n t r e 
ot ros) ; iv) se rigen p o r las c o m p i l a c i o n e s n o r m a t i v o s d e carácter i m p e r a t i v o , c o m o 
s o n e i código S u s t a n t i v o d e T r a b a j o , e l E s t a t u t o T r ibutar io, n o r m a s re lo í ivas a l 
c u m p l i m i e n t c d e ios a p o r t e s p a r a f i s c a l e s y d e l a s e g u r i d a d s o c i a l , e n t r e otros. 

E n s u m a , las in s t i tuc iones f i n a n c i e r a s , s o b r e q u i e n e s r e c a e n los p u n t o s adicíonaíes 
d e lo n o r m o e n j u i c i a d o , c a r e c e n d e u n a condic ión d i f e r e n c i a d a r e l a t i v a a l 
c u m p l i m i e n t o d e o b l i g a c i o n e s f r e n t e a l E s f o d o q u e l e g i t i m e r a z o n a b l e m e n t e l a 
impos ic ión d e u n a t r ibutación d i s t in ta d e las d e m á s p e r s o n a s jur íd icas. Es más, ias 
ins t i tuc iones f i n a n c i e r a s , a i e n c o n t r a r s e i n t e r v e n i d a s p o r e l E s t a d o p o r razón d e io 

»Vf. El literoi d del numeral 19 del artículo \X, numeroíss 24 y 25 del ortfcul© 189 y artículo 335 de ta 
Constitución Política. 
19 Vr. Eslatuío del Estotuto Orgánico del Sistema Rnancísro, obligaciones como el reporte de Código 
Pafs. reportes de información financiero intermedios y de fin d© ©jercfclo, entre otras. 
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a c t i v i d a d e c o n ó m i c a q u e e j e c u t a n , s o p o r t a n l i m i t a c i o n e s a d i c i o n a l e s q u e las 
e n t i d a d e s a e l s e c t o r r e o ! n o , d e m o d o q u e n o resu l to r a z o n a b l e q u e - j u s í a r r e n f e o 
e s t a s e n t i d a d e s l i m i t a d o s e n lo obtenc ión d e l a r e n t o - s e les i m p o n g a n p u n t o s d e 
r e n t o a d i c i o n a l e s . 

E n e s e o r d e n d e i d e a s , s i e n d o q u e u n a s y o t r a s ( s e c t o r financiero / s e c t o r reol) 
c u e n t a n c o n más s imi l i tudes q u e d i f e r e n c i a s , e l anális is const i tuc io-^o i ae >c t o i m a 
c i t a d a , d e b e e f e c t u a r s e e n función d e l a c a p a c i d a d c o n t r i b u t i v a c e c a e u c t o r , 
e s t o es , v e r i f i c a r si las e n t i d a d e s d e i s e c t o r f i n a n c i e r o c u e n t e n c o n v i i i o a a e s o 
ingresos q u e r e s u l t e n sus tancío imente s u p e r i o r e s a a q u e l l o s p e r c i b i d o s p o r los 
e n t i d a d e s d e l s e c t o r r e a l , p a r a d e t e r m i n a r si e s e s a lo razón o just i f icación s u f i c i e n t e 
p e r a q u e e l l e g i s l a d o r i m p o n g a p u n t o s a d i c i o n a l e s e n lo t r ibutación por r e n t a p a r a 
e s e s e c t o r e n especí f ico. 

P a r a r a ! e f e c t o , e n a d e l a n t e s e e s t a b l e c e u n anális is c o m p a r a t i v o e n t r e los ingresos 
o p e r a c i o n a l e s p e r c i b i d a s e n e l año g r a v a b i e 2018 p o r a l g u n o s estoblt íc imíentos 
b a n c a r i o s ( e n su c a l i d a d d e e n t i d a d e s f i n a n c i e r a s p o r e x c e l e n c i a ) ; f r e n t e o a l g u n a s 
d e los s o c i e d a d e s d e l s e c t o r r e a l s u p e r v i s a d a s p o r l a S u p e r i m e n c e n c i a d e 
S o c i e d a d e s , v e a m o s ; 

T a b l a 2 : I ng resos o p e r a c i o n a l e s 2018 - S e c t o r f i n a n c i e r o ( B f a b l e c l m i e n t o s ... 
b a n c a r i o s ] 

Es tab lec imien to B a n c a r i o Ingresos por a c t i v i d a d e s 
t i n a n c l e r a s " 

M i l e s d e p e s o s 

B a n c o l o m b i q S .A. 11 .989.035.000 

B a n c o d e O c c i d e n t e 2 .940 .298 .000 
S .A . 

B a n c o F a l a b e l i a S .A. Ó68 .783 .478 ' ' 
B a n c o M u n d o M u j e r S .A . 562 .273 .036 '3 

B a n c o M u l l t b o n k S . A , 34 .253 ,622 

Note: La información plasmada se encuentra disponibie en ia pagino web de ic 
Superiníendencia Financiera de Colombia mediante el enlace de informes / Ci.-fus -

Estados Financieros d « fas entidades vigiladas bajo NilF>* 

T a b l a 3 : Ingresos o p e r a c i o n a l e s 2 0 1 8 - S e c t o r R e a l 

" Estado de Resultados Integral. 
''T Valor integrado por los ingresos netos por Intereses y comisiones, 

Valor integrado por tos Ingresos por intereses, cortnisiones y valoroción, 
'^tp}://vy^s^,sgpgrfinaftcigíaagy..gc^ 
vigitodos-bQjo-na-10084754 (motor de búsqueda por tipo de entidad: BC-Es1ablecimtento Bancario: 
%>o reporte; Informes de cierre; Pertodo d© corte: 2018 Diciembrej 
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S a z ó n S o c i a l i n g r e s o s opeíGcíonates 
M i le s d e p e s o s 

E c o p e t r o l Ó2.579.849.000 
Organ izac ión T e r p e l S . A . 14.879.440.281 

A l m a c e n e s Éxito S .A, ! 1.444,486.000 
B o v a r i a S . A . 5 ,947 .893 .316 

G u n v o r C o l o m b i a C l S A S 2 .039.635.076 

Noto: ía informaciór plasmada se encvenfra disponible en ta Tabla i de/ informe 
denominada "COMPORTAMIENTO DE LAS 1.000 EMPRESAS MÁS GRANDES DEL SECTOR 

REAL POR INGRESOS OPERAC¡ONAl£S"'¡ publicado por la Superintendencia de 
Sociedades de Colombia en su página web"' 

En a p o y e d e ! c onter io f , e n e l art ículo "Estas son ias empresas que más venden, que 
más ganan y que más pierden", p u b l i c a d o e l dío 17 d e m a y o d e l 2019 e n e i p o r t a l 
w e b a e l per iódico El T i e m p o ' ' ' , s e h a c e u n a síntesis d e los r e s u l t a d o s d e las 1.000 
e m p r e s a s más g r a n d e s c o n o p e r a c i o n e s e n C o i o m b l a , A l e f e c t o , e l m e d i o 
i n f o r m a l i v o a g r u p o los d i e z e m p r e s a s c o n m a y o r e s v e n t o s , c o n m a y o r e s g a n a n c i a s 
y más g l a n d e s según sus a c t i v o s y p a t r i m o n i o lo q u e f a c i l i t a c o n t r a s t a r los r e s u l t a d o s 
d e l s e c t o r f i n a n c i e r o e n relación c o n e i s e c t o r r e a l según l a Información a p o r t a d a 
por e l m e d i o . Por su r e l e v a n c i a p a r a et c a s o p a r t i c u l a r , a cont inuación, s e 
r e p r o d u c e p o r t e d e lo in formación d e l reseñado art ículo: 

T a b l a 4 . Las e m p r e s a s q u e más v e n d e n a l año e n C o l o m b i a 

EMPRESAS VENTAS EN 
BILLONES 

Ecopet ro l $62,6 
Oipankacíón Terpel 1.14.9 
Refiríeria d e C a r t a g e n a $12.9 
A l m a c e n e s Exito $1 1.4 
Empresas Públicas d© Medeilín $9 
A V I A N C A $8.7 
Comunicación Celu la r $8.7 
N u e v o EPS $7 
Cénit Transporte y Logfstlco d e 
Hidrocarburos 

$6.7 

Supert iendas y Droguerías Olímpica $6.2 

T a b l a 5. L a s e m p r e s a s q u e más g a n a n di a ñ o e n C o l o m b i a 

mí q ;:: 

SuDenrítendencia de Sociedades, moyo d s 2Ó19, 
"-ÍTllOK/iiw.--'.''/ .rrprsodedadQs.gQv.cc/deiegafura aec/ss iudio; fiñQncier.os/Ush/sector sconomid 
i^Emi íM£mMmsm=3mm5¿^.ma&DDMMi3^m&MZtmMé 
í?http?:/.ív/. íOQ.com.recoriomia/efTñDfesas/emoresos-Qus-mos-venden-v-aue-iiiQi^gaaaa: 
gr).<rOlQiTiPta-en-70 i 9-362470, articulo consuítado el día 07 de enero d«l 2020 a los 10:00 o.m. 
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EMPRESAS UTILIDADES 
EN S H Í O N Í & 

Ecopet ro l $11.6 
Cénit Transporte y Logística d e 
Hidrocarburos 

$3.6 

G e s t o r a A d m i n e g o c i o s y Cía. sn 

B a v a r f a S . A , $2.4 
Empresas Públicos d e Medeilín $2,3 
O l e o d u c t o C e n t r a ! S.A, S2 
Parex Resources C o l o m b i a L tda. 
Sucursal 

$1.8 

Grupo Energía Bogotá S.A. $1.7 
Interconexión Eléctrica S.A. (ISA) $1.5 

l a b i a 6, L a s e m p r e s a s más g r o n d e s , según sus a c t i v o s 

Isofíén S.A, I $19 
Interconexión Eléctrico S.A. (ISA) $18.1 
G r u p o Argos S.A. $17.9 
Aerovías de l Cont inente A m e r i c a n o - $17 
A v i a n c a 
G r u p o Energía Bogotá S.A. $17 

S e r e s a l t e n los s i g u i e n t e s d a t o s d e tas t a b l a s t r a n s c r i t a s ; j ' 

- En i a T a b l a N o . 4 " L a s empresas que más v e n d e n a l o ñ o e n ColomÉJio" n o se 
e n c u e n t r a n e n t i d a d e s p e r t e n e c i e n t e s a l s e c t o r financiero; 

•* E n l a Tabía N o . 5 " L o s e m p r e s o s que más ganan al año en Colombia" 
ún icamente u n a (1) e n t i d a d p e r t e n e c e a ! s e c t o r f i n a n c i e r o ; y 

- En l a T a b l a N o . 6 " L o s empresas más grandes, según sus activos", d e d i e z ¡10) 
e m p r e s o s , so lo d o s ¡2) p e r t e n e c e n a l s e c t o r f i n a n c i e r o . 

Por o t r a p o r t e , e s i m p o r t a n t e m e n c i o n a r q u e e n e l i n f o r m e "COMPORTAMIENTO DE 
LAS 1.000 EMPRESAS MÁS GRANDES DEL SECTOR REAL POR INGRESOS 
OPERAC¡GNAL£S>^" m e n c i o n a d o a n t e r i o r m e n t e , s e e v i d e n c i a u n onól is is s o b r e e i 
c o m p o r t a m i e n t o d e l a e c o n o m í a c o l o m b i a n a d u r a n t e e l p e r i o d o 2017-2018 e n e l 

wvr. 
^ttp»jy/mvvv.supef$9ci©dades.gov,co/detagatyfg,„,pac/es1udiovfagncfe econoalo/ 
IM^tofm.aspx8ID=ll&ContennYpetd=QxG)00SS50erA2ADp4DS4183C9FA5427eE0E84 
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c u o l s e 'p l iéde e v i d e n c i a r e l c r e c i m i e n t o p o r c e n t u a l d e l a roma d e a c t i v i d a d e s 
f i n a n c i e r a s y d e s e g u r o s e n c o n t r a s t e c o n l a s o t r a s o n c e (11) r a m a s q u e " K d c e n 
par+e de? PIB n o c l o n a ' , p o r lo c u a l re su l ta p r e c i s o m e n c i o n a r a u e e i s e c t o r e n 
í u e r c ' P n ( A c t i v i d a d e s F i n o n c i e r o s ] creció u n 3 . 1 % . p o r c e n t a j e , m e n o r e n 
c o n - . p o r c c i o n c o r las a c t i v i d a d e s p r o f e s i o n a l e s , cient í f icas y técnicas 16.9%), 
o c t i v i d o d e s d e atenc ión d e l a s a l u d h u m a n o ¡4 .8%) , a c t i v i d a d e s d e p e s c a y 
a c u i c u l t u r a ( 7 . 4 % ) , g o n a d e r l a (3 .6%) e n t r e otras^' . 

t o s c i f ' o s I n c l u i d a s e n los r e c u a d r o s p r e s e n t a d o s s o n c o n t u n d e n t e s o e f e c t o s d e 
d e m c s t r o f q u e no exis te u n a |usfMcqc}ép económica suf iciente p o r a ..guft e l 
l e g i s l a d o r I m p o r i q q u n o p q r q q tfibutoria ac(icÍqnol a In s t l f uc tenes f t n a n c t e r a s f r e n t e 
a lo d i s p u e s t a p o r a las ot ros p e r s o n a s jur ídicas d e ! s e c t o r r e a l , t o d a v e z q u e esos 
d a t o s d e m u e s t r a n q u e n o h a y var ioción e n l a c a p a c i d a d c o n t r i b u t i v a e n t r e u n o s y 
otros. 

En síntesis, es e v i d e n t e q u e los cr i ter ios p a r a g r a v a r c o n u n a t a r i f a d i f e r e n t e a las 
e n t i d a d e s f i n a n c i e r a s , b a s a d o s e n l a p r o p i a a c t i v i d a d q u e o r i g i n a l a r e n t a y n o e n 
l a c a n t i d a d d e r e n t a p r o p i a m e n t e , son c o n t r a r i o s a lo c a p a c i d a d c a n t r l b u t l v a d e l 
su 'e to P Q s V o . V p e r m i t e n e v i d e n c i a r u n t r a t a m i e n t o dist into n o ju s t i f i cado 
c o n s t i t u c i o n o l m e n t e e n t r e su jetos c o n c a p o c i c i q d c o n t r i b u t i v o s imi lar. 

d ) La f i n a l i d a d d e i a s o b r e t a s a n o e s Justif icación suf ic iente p a r a s a l v a r to no rma 
de l v ic io d e inconst i tucíonai ldad mate r ia l i zado e n la v io lación a l p r i n c i p i o d e 
e q u i d a d t r ibu ta r la y c o m o der ivación a i p r i n c i p i o d e c a p a c i d a d c o n t r i b u t i v a -
"Tesf d e razonabilidad". 

ía r e l e v a n c i a d e e v a l u a r lo f i n a l i d a d d e l a m e d i d a a d o p t a d a p o r e l leg i s lador , se 
o r i e n t a a d e t e r m i n a r si c o n s t i t u c i o n a l m e n t e resu l ta r a z o n a b l e g r a v a r e n m a y o r 
m e d i d a a u n s e c t o r económico e n función d e l o b j e t i v o q u e s e p e r s i g u e . Al 
r e s p e c t o , f a C o r t e C o n s t i t u c i o n a l r e s p e c t o d e l d e n o m i n a d o test d e r a z o n a b i l i d a d 
señoió: 

"El llamado "iesf de razonabilidad" es la herramienta metodológica 
diseñada para armonizar la amplia potestad de configuración iegislativa 
con el respete de los derechos constitucionales y ios principios en los que se 
funda el sistema, como ios de equidad e igualdad en materia fributaria. Para 
eilo se han fijado, de manera general fres grandes momentos: (ij analizar e i 
fin q u e busca el legislador al imponer la medida especifica; ¡i¡¡ valorar el 
medio empleado para tal fin; (üij evaluarlo relación exisienie entre ei medra 
y ei fin".^° 

S o b r e e s t e por t icu io r , e n l a expos ic ión d e m o t i v o s p a r a pr imer d e b a t e e n las 
C o m i s i o n e s t e r c e r a s c o n j u n t a s d e C á m a r a y S e n a d o , según s e o b s e r v o ©n lo 

' ' Vf. Pd0¡nas 7, 3 y 9 del informe en frisnción. 
25 Corto Cünstitjcionai, Sentencia C-1021 d© 2)52, M.P, Jorge iván Poiaolo Palocio. 
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d i s p u e s t o . g ^ ^ ^ c e t a d e l C o n g r e s o N o . 1214 d e l miércoles 11 d e d i c i e m b r e , d e . 
2019 , d ichá' f ina í idad cor respondió a lo s i g u i e n t e ; "-mé-

"ínQremento del recaudo: Sobre este aspecto, se insistió en q u e , e n l a 
ponencia (ij se estobíeció el impuesto de normalización tñbuíana para ia 
vigencia 2020. a la tarifa d e l ¡5%, (iij se dio continuidad o ¡a sobretasa a¡ 
sistemo financiero por 3 añQs. atiQrg cQn recaudo aniiQipQóc. (iuj s e unificó 
la tarifa en renta aplicable a dividendos y participaciones, percibidos p o r 
personas naturales (residentes y no residentes), personas ¡uiídicas extranjeras 
y esfablecimientos perm.anenfes. provenientes de ufüidades distábulbles 
como ingreso no constitutivo de renta ni ganancia ocasional, ai I0%." 
f S u b r a y o d o n o ©s d e l t e x t o } 

Así m i s m o , e n io just i f icación d e los modí f icociones q u e se h i c i e r o n a e l a r t i c u l a d o 
e n t r e ios p o n e n t e s d e l p r o y e c t o d e ley , los c o o r d i n a d o r e s c o n e l Minister io d e 
H a c i e n d a y Crédi to Públ ico y e i D i r e c t o r d e l a D i a n , p a r a l a p o n e n c i a e n pr imer 
d e b o t e s e precisó f r e n t e a l a n o r m a a c u s a d a lo s i g u i e n t e ; 

• ARTÍCELO 86 

Se propone precisar que la destinación d e la s o b r e t a s a d e q u e troto e! 
parágrafo 7 del articulo 240 dei Estatuto Tributario, a ia finonciación de 
carreteras v vías de ía Red Vial. Terciaría, e s c o n el fin d e c o n f r i b u r Q f b i e n e s t a r 
general v al mehrarníenfo deJa. caiiaad d e vídg de /q p o p i c x - ' - V ' p u e s o ú n 
cuando esto se había señalado de forma explícita en le '¡ción de 
modificación a este artículo en el informe de Ponencia paro ñamar Debate 
en las Comisiones Terceras Conjuntas, se estimó pertinente ¡ncluirío 
directamente e n e l articulado." ( S u b r a y a d o d e l m e m o r i a l i s t a ) 

Lo a n t e r i o r e v i d e n c i a q u e ©i f in ú l t imo d© l a n o r m a a c u s a d a e s l a f inanciación p a r a 
l a R e d d e Vías T e r c l c a l a . tal c u a l q u e d ó c o n s i g n a d o e n la n o r m a a p r o b a d o . 

C o m o s e o b s e r v a d e lo e x p u e s t o c o n anfer ior ídad, los cr i ter ios d e comparación 
ut i l i zados p o r a l a apl icación d e u n a t a r i f a d i f e r e n t e p a r a las e n t i d a d e s f i n a n c i e r a s 
bás icamente s o n i) lo real i zación d e d e t e r m i n a d a a c t i v i d a d económica o 
p e r t e n e n c i a a d e t e r m i n a d o s e c t o r económico y, li) u n i n g r e s o super io r a c i e n t o 
v e i n t e mi! (120,000) UVT. 

A h o r a b i e n , e x i s t e n c i r c u n s t a n c i a s e n las c u a l e s l a imp lementac ión d e u n o ta r i fa 
d i f e r e n c i a l n o a f e c t a e l p r i n c i p i o d e e q u i d a d t r ibuta r ia , p u e s j u s t i f i can u n t ra to 
dist into O' r e s u l t a n ser r a z o n a b l e s y p r o p o r c i o n a l e s a d e t e r m i n a d o s f ines, c o m o por 
e j e m p l o e ! c a s o d e l a r e n t a g e n e r a d o p o r los se rv ic ios g r a v a d o s c o n ta r i fa 
p r e f e r e n c i a i d e l 9 % y q u e f u e r o n m e n c i o n a d o s a n t e r i o r m e n t e , r o d o v e z q u e l a 
d i sminución d e l a t a r i f a t i e n e c o m o fin lo p romoc ión d e c i e r t a s a c t i v i d a d e s y 
s e c t o r e s económicos q u e a p u n t a n a i i n c r e m e n t o d e l a Invers ión e n s e c t o r e s 
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qm . j . , 
v i n c u l a d o s ' ^ i a generac ión d e e m p l e o m a s i v o o a l f o r t a l e c i m i e n t o d e e m p r . e s c s <x._ 
q u e o f r e c e n b i e n e s o se rv ic io s d e g r a n s e n s i b i l i d a d s o c i a l ' o a l desa r ro l lo soc\^¿zsi-

P e o e l c a s o d e l a n o r m a d e m a n d a d a l a impos ic ión d e los p u n i o s a d i c i o n a l e s 
e x c l u s i v a m e n t e a in s t i tuc iones f i n o n c i e r o s a p u n t a o u n m a y o r r e c a u d o p o r o ¡o 
rec l i zacón d e c a r r e t e r a s d e l a r e d v i a l t e r c i a r i a ; p e r o er> m a n e r a a i a u n a s e e x p l i c a 
o l . e . d e i a u n a just i f icación sumar lo d e los r a z o n e s c o n s t l t u c l o n o l e s q u e p e r m i t a n 
q u e e s e m q y o r r e c a u d o s e o a s u m i d o ©xeius ivamgr i te o o r un sector económico, 
c u y o c o m p o r t a m i e n t o f i n a n c i e r o n o es dist into d e l s e c t o r r e a l , según s e detal ló 
p r e v i a m e n t e . M á s a d e l a n t e s e profundizará e n los l imites d e l l e g i s l a d o r p a r a c r e a r 
t ratos d i f e r e n c i a d o s e n m a t e r l o f i s c a l . 

Si b>en resu l to r a z o n a b l e l a f i n a l i d a d d e e s e m a y o r r e c a u d o : p o r e s o s o l a razón n o 
p u e d e a c e p t a r s e u n o a f r e n t o a i p r inc ip io d e e q u i d o d t r ibu ta r ia d i s p u e s t o e n ios 
n o r m e s c c n s l i t u c i o n a l e s y a señaladas. P a r a p e r s e g u i r la m i s m a f i n a l i d a d , e l 
l e g i s l a d o r puoo, e n t r e o t r a s a l t e r n a t i v a s , d e i c r d e disminui r g r a d u a l m e n t e lo tar i fa 
gep ie ro ! d e l a r e n f g c o r p o r a t i v o , o i m p o n e r u n a s o b r e t a s a a e n t e s económicos c o n 
r e p t a s suporiorQs a u n d e t e r m i n a d o m o n t o : pero no a f e c t a r e x c l u s i v o m e n t e a un 
específ ico s e c t o r d e f a economía n a c t o n a i . 

En síntesis, e s e v i d e n t e q u e l a n o r m a a c u s a d o n o resuf ta se r p r o p o r c i o n a d a o 
r a z o n a b l e r e s p e c t o d e l f in q u e b u s c o , t o d a v e z q u e , c o m o s e evidenció, p a r a io 
consecución d e r e c u r s o s p o r a l a f inonciación d e i a R e d V i a l T e r c i a r i a e i leg i s lador 
p u d o t o m a r o t r a s m e d i d a s m e n o s g r a v o s a s y q u e n o v u l n e r a r o n e i p r i n c i p i o d e 
e q u i d a d t r ibu ta r ia . 

e ) La n o r m a a c u s a d a t r a n s g r e d e e l pr incipio d e e q u i d a d f r lbufar ía: 

L a j u r i s p r u d e n c i a d e l a C o r t e C o n s t i t u c i o n a l h a r e i t e r a d o q u e , si b i e n n o son 
t a x a t i v o s , e x i s t e n c u a t r o m o d o s e n los q u e s e podr ía c o m e t e r v io lación d e l p r inc ip io 
d e e q u i d a d , os c u a l e s s e s in tet i zan a conl inuoción^S: 

a . C u a n d o e i m o n t o a p a g a r p o r c o n c e p t o d e l tributo d e s c o n o c e la c a p a c i d a d 
d s p a g o d e l c o n t r i b u y e n t e . 

b. C u a n d o d o s s u j e t o s o grupos d e sujetos, c o n c o n d i c i o n e s análogas, son 
g r a v a d o s d e f o r m a d e s i g u a l e n la regulación d e un tributo, sin q u e exista 
just i f iccción c o n s t i t u c i o n a l suf iciente. 

c . C u a n t í o e l t r ibuto c u e n t a c o n ímpl icocíones c o n f i s c a t o r i a s , es d e c i r i m p l i c a q u e 
n o e x i s t a n g a n a n c i a s t o d a v e z q u e s© d e s t i n a e x c l u s i v a m e n t e a ! p a g o d e l 
t r ibuto. 

^ Vr. SenfencSa C-748 de! 2009. M.P. Rodrigo EscobarGí. 
2» lai c . el agro, ias industrias creativas (economía ncsonja), el ecotunsmo y lo actividad 
ho' • CíS que el gobierno nocional ha procurado promover con beneficios fiscofes en los 
úl; • • os como son tos rentos e,xentos para el ogro y to economía naranja incluioas en la Lev 
19 4.J o. on io Ley 2010 de 2019. 

7 5 Vr. S u , - L M C U C-037 d© 2019 M.P. Antonio José Uzorow Ocampo y en la cuai se reiteran los 
sentencias C-Oi o y C-060 del 201S y C-Í19 de 2014. • , , 
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d . C u c n o o se p r e s c r i b e u n t r a t a m i e n t o Jurídico b a s a d o e n cr i ter ios abíertomente"*' 
i n e q u i t a t i v o s , i n f u n d a d o s o q u e p r i v i l e g i e n a l c o n t r i b u y e n t e m o r o s o e n per ju ic io 
d e q u i e n cumpl ió su d e b e r d e cont r ibu i r c o n e l f i n a n c i a m i e n t o d e los g a s t o s d e l 

, E s t a d o . 

D e a c u e r d o c o n lo e x p u e s t o a lo l a r g o d e e s t e l ibe lo, l a n o r m a a c u s a d a s e adecúa 
d i r e c t a m e n t e e n lo c a u s a l c o n t e n i d a e n e i l i teral b. a n t e r i o r , p u e s n o ex i s te 
Justif icación c o n s t i t u c i o n a l s u f i c i e n t e p a r a g r a v a r d© m a n e r a d i f e r e n t e o d o s su jetos 
o g r u p o s d e su je tos q u e c u e n t a n c o n c o n d i c i o n e s aná logos . 

Lo n o r m a e n j u i c i a d o i m p o n e l i q u i d a r p u n t o s a d i c i o n a l e s e n e i i m p u e s t o s o b r e lo 
r e n t a c las in s t i tuc iones f i n a n c i e r a s , p o r razón e x c l u s i v a d e su a c t i v i d a d econórr i ica, 
d e s c o n o c i e n d o e n c o n s e c u e n c i a : 

l| Su c a p a c i d a d c o n t r i b u t i v a , p u e s s o n g r a v a d a s c o n p u n t o s a d i c i o n a l e s e n l a 
r e n t a c o r p o r a t i v a e x c l u s i v a m e n t e p o r p e r t e n e c e r a l s e c t o r f i n a n c i e r o , sin 
q u e p o r o e l e f e c t o s e h a y a t e n i d o e n c u e n t o si d i c h a s e n t i d a d e s c c n t o b a n 
c o n ing resos o u n a r e n t a b i l i d a d super io r o d i f e r e n c i a l f r e n t e o l s e c t o r r e a l , 
q u e l e g i t i m a r a lo reseñada impos ic ión super io r . 

% Lo i g u a l d a d fóct lca y jur íd ica r e s p e c t o d e las p e r s o n a s jur íd icas d e l s e c t o r 
r e o ! s o m e t i d a s a l i m p u e s t o s o b r e l a r e n t a d e a c u e r d o o lo m e n c i o n o d o a lo 
l a r g o d e e s t e d o c u m e n t o , s i e n d o p r e c i s o m e n c i o n a r q u e l a s e n t i d a d e s 
f i n a n c i e r a s c u e n t a n c o n u n a d i f e r e n c i a jur íd ica r e s p e c t o a l a obtención d e 
r e n t a s p o r io v i g i l a n d o p e r m a n e n t e d e l G o b i e r n o N a c i o n a l a l iovés d e lo 
S u p e r i n t e n d e n c i a F i n a n c i e r a d e C o l o m b i a e n s u a c t i v i d a d . 

i ) Q u e s e g e n e r a i n e q u i d a d e n e l s i s t e m a t r ibutar io p o r l a imposic ión más 
g r a v o s o a los e n t i d a d e s d e ! s e c t o r f i n a n c i e r o q u e a r r o j e n u n o r e n t o g r a v a d l e 
i g u a l o s u p e r i o r o 120.000 UVT e n c o n t r a s t e c o n ot ros p e r s o n a s j u r a i c a s q u e 
sin p e r t e n e c e r a l m e n c i o n a d o s e c t o r p r e s e n t e n r e s u l t a d o s i g u o i e s c s imi lares. 
D i c h o t r a t a m i e n t o t r a n s g r e d e d i r e c t a m e n t e e l p r i n c i p i o d e e q u i d a d 
t r ibu ta r ia e n su s e n t i d o ho r i zon ta l ( d e s i g u a l d a d e n t r e c o n t r i b u y e n t e s c o n lo 
m i s m o c a p a c i d a d económica) y v e r t i c a l { n o ex i s te lo just i f icación a e u n o 
m a y o r c a p a c i d a d q u e p e r m i t a u n o t a r i f a p r o g r e s i v a p a r a los e n t i d a d e s 
f i n a n c i e r a s ) . 

iv) L a p r o p o r c i o n a l i d a d y r a z o n a b i l i d a d d e ta m e d i d a r e s p e c t o d e l a 
consecuc ión d e l f in - f i n a n c i a m i e n t o d e l a R e d d e Vías T e r c i a r i a s - t o d a v e z 
q u e e x i s t e n m e d i d a s más o c o r d e s y m e n o s g r a v o s o s . 

D e t o d o lo a n t e r i o r s e c o n c l u y e q u e ex i s te u n a d e s i g u a l d a d d e r i v a d a a e l 
d e s c o n o c i m i e n t o d e l p r i n c i p i o c o n s t i t u c i o n a l d e e q u i d a d f r ibu ta r ia . rozón po r l a 
c u a l , c o m e d i d a m e n t e , s e so l ic i to o l a H o n o r a b l e C o r t e C o n s t i t u c i o n a l lo 
d e c l a r a t o r i a d e ínexequib i i idad d e l a n o r m o a c u s a d a e n ios términos d e l acóp i íe 
s i g u i e n t e . 
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P E T I C I O N E S : 

C o n f u n d a m e n t o e n lo p r e v i a m e n t e expues to , c o m e d i d a m e n t e se sol ici ta: ' 

1 Q u e s e d e c l a r e inexequlb!© e l porágrafo 7 d e l art ículo 2 4 0 d e l E s t a t u t o Tr ibutar lo, 
a d i c i o n a d o m e d i a n t e e l art ículo 9 2 d e l a L e y 2010 d e l 27 d e d i c i e m b r e d e 2019. 

2. Q u e , c o m o q u i e r a q u e io s o b r e t a s a d e m a n d a d a s e r e c a u d a d e f o r m a 
a n t i c i p a d a , e l fa l lo d e Ínexequibi i idad p e d i d o e n e l p u n t o a n t e r i o r se e m i t o c o n 
e f e c t o r e t r o a c t i v o , d e s d e e l i n s t a n t e d e e n t r a d o e n v i g e n c i a d e lo Ley 2010 de l 
27 d e d i c i e m b r e d e 2019 c o n e l f in d e r e c o m p o n e r e l o r d e n a m i e n t o jur ídico 
a f e c t a d o . 

E n c a s o d e c o n s i d e r a r q u e lo p r e s e n t e d e m a n d a a d o l e c e d e a lgún requis i to f o r m a l 
q u e dé l u g a r a c o n s i d e r a r su inadmis ión, r e s p e t u o s a m e n t e s o l i c i t a m o s se a p l i q u e e l 
p r inc ip io pro-acfione p a r a e n t e n d e r l a s u b s a n a d o . 

R e c i b i m o s n o t i f i c a c i o n e s e n lo s e d e p r i n c i p a f d e l C e n t r o d e Estudios E m p r e s a r i a l e s 
I g n a c i o Sanín B e r n a l , u b i c a d o e n l a C a i l e 5 A # 3 9 - 131 Tor re 4 Piso 6 Ed i f ic io Corf ín, 
Medel i ín. 

H o n o r a b l e s M a g i s t r a d o s , 
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